
 
 

 
HABEAS CORPUS Nº 297.353 - SP (2014/0150762-3)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : PAULO SERGIO GUARDIA FILHO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : DILSON JUSTINO FERREIRA 

EMENTA

HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO PREVISTO NO 
ORDENAMENTO JURÍDICO. 1. NÃO CABIMENTO. MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO 
JURISPRUDENCIAL. RESTRIÇÃO DO REMÉDIO CONSTITUCIONAL. EXAME EXCEPCIONAL 
QUE VISA PRIVILEGIAR A AMPLA DEFESA E O DEVIDO PROCESSO LEGAL. 2. PORTE 
ILEGAL DE MUNIÇÃO. TIPICIDADE MATERIAL. CRIME DE MERA CONDUTA E DE PERIGO 
ABSTRATO 3. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, buscando a racionalidade do 
ordenamento jurídico e a funcionalidade do sistema recursal, vinha se firmando, mais 
recentemente, no sentido de ser imperiosa a restrição do cabimento do remédio 
constitucional às hipóteses previstas na Constituição Federal e no Código de Processo 
Penal. Nessa linha de evolução hermenêutica, o Supremo Tribunal Federal passou a não 
mais admitir habeas corpus que tenha por objetivo substituir o recurso ordinariamente 
cabível para a espécie. Precedentes. Contudo, devem ser analisadas as questões suscitadas 
na inicial no intuito de verificar a existência de constrangimento ilegal evidente – a ser 
sanado mediante a concessão de habeas corpus de ofício –, evitando-se prejuízos à ampla 
defesa e ao devido processo legal. 
2. De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é típica a conduta de 
portar munição sem autorização e em desacordo com determinação legal ou regulamentar, 
sendo irrelevante a não apreensão de arma de fogo compatível com os projéteis ou a não 
confecção de laudo pericial a atestar a potencialidade lesiva, uma vez que se trata de crime 
de perigo abstrato, cujo bem jurídico protegido é a incolumidade pública, a afastar a 
exigência de qualquer resultado naturalístico. Precedentes.
3. Habeas corpus não conhecido.  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Quinta 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Regina Helena Costa, Laurita Vaz e Jorge 
Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 07 de agosto de 2014 (data do julgamento).

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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HABEAS CORPUS Nº 297.353 - SP (2014/0150762-3)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de Dilson Justino Ferreira, 

apontando-se como autoridade coatora o Tribunal de Justiça de São Paulo. 

Depreende-se dos autos que o paciente foi condenado, pela prática da 

conduta descrita no art. 14, caput, da Lei n. 10.826/2003, à pena de 2 (dois) anos de 

reclusão, a ser cumprida no regime aberto, mais 10 (dez) dias-multa. 

Contra essa decisão insurgiu-se a defesa. 

No entanto, em sessão de julgamento realizada em 10 de setembro de 2013, 

a Quarta Câmara de Direito Criminal negou provimento à apelação.

No Superior Tribunal de Justiça, o impetrante sustenta a atipicidade da 

conduta praticada pelo paciente – porte de 4 (quatro) munições de arma de fogo de uso 

permitido, calibre 380 – pois, "portar ínfima quantidade de munição isoladamente, sem 

qualquer arma, não pode ser considerado relevante no âmbito penal" (fl. 3).

Entende "desproporcional considerar caracterizado o delito previsto no art. 

14 da Lei n.º 10.826/2003 no caso de o agente portar cápsulas de munição, sem qualquer 

acesso à arma de fogo apta a ser utilizada, pois, assim, com tais objetos, não se pode 

sequer exercer qualquer tipo de ameaça ou intimidação" (fl. 4).

Diante disso, pede, liminar e definitivamente, o reconhecimento da 

atipicidade da conduta praticada pelo paciente, seja em razão da não apreensão de arma 

apta a produzir disparos, seja pela aplicação do princípio da insignificância.  

O pedido liminar foi indeferido (fls. 52-53).

Dispensadas as informações, foram os autos com vista ao Ministério Público 

Federal, que opinou pelo não conhecimento do writ (fls. 61-69).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 297.353 - SP (2014/0150762-3)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE (RELATOR): 

Consolidou-se, por meio de reiteradas decisões do Superior Tribunal de 

Justiça e do Supremo Tribunal Federal, a tendência de se atenuar as hipóteses de 

cabimento do mandamus, destacando-se que o habeas corpus é remédio constitucional 

voltado ao combate de constrangimento ilegal específico de ato ou decisão que afete, 

potencial ou efetivamente, direito líquido e certo do cidadão, com reflexo direto em sua 

liberdade. Assim, não se presta à correção de decisão sujeita a recurso próprio, previsto 

no sistema processual penal, não sendo, pois, substituto de recursos ordinários, especial 

ou extraordinário. A mudança jurisprudencial firmou-se a partir dos seguintes julgamentos: 

Habeas Corpus n. 109.956/PR, Relator o Ministro Marco Aurélio; Habeas Corpus n. 

104.045/RJ, Relatora a Ministra Rosa Weber; Habeas Corpus n. 114.550/AC, Relator o 

Ministro Luiz Fux; e Habeas Corpus n. 114.924/RJ, Relator o Ministro Dias Toffoli.

Entendo que boa razão têm os Ministros do Supremo Tribunal Federal 

quando restringem o cabimento do remédio constitucional às hipóteses previstas na 

Constituição Federal e no Código de Processo Penal. É que as vias recursais ordinárias 

passaram a ser atravessadas por incontáveis possibilidades de dedução de insurgências 

pela impetração do writ, cujas origens me parece terem sido esquecidas, sobrecarregando 

os tribunais, desvirtuando a racionalidade do ordenamento jurídico e a funcionalidade do 

sistema recursal. Calhou bem a mudança da orientação jurisprudencial, tanto que eu, de 

igual modo, dela passo a me valer com o objetivo de viabilizar o exercício pleno, pelo 

Superior Tribunal de Justiça, da nobre função de uniformizar a interpretação da legislação 

federal brasileira.

No entanto, apesar de não se ter utilizado, na espécie, do recurso previsto na 

legislação ordinária para a impugnação da decisão, em homenagem à garantia 

constitucional constante do art. 5º, inciso LXVIII, passo a analisar as questões suscitadas 

na inicial no intuito de verificar a existência de constrangimento ilegal evidente – a ser 

Documento: 1336983 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 21/08/2014 Página  3 de 3



 
 

 
sanado mediante a concessão de habeas corpus de ofício –, evitando-se, desse modo, 

prejuízos à ampla defesa e ao devido processo legal.

Não assiste razão ao impetrante.

Isso porque, a jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de ser típica 

a conduta de portar munição sem autorização e em desacordo com determinação legal ou 

regulamentar, sendo irrelevante a não apreensão de arma de fogo compatível com os 

projéteis ou a não confecção de laudo pericial a atestar a potencialidade lesiva, uma vez 

que se trata de crime de perigo abstrato, cujo bem jurídico protegido é a incolumidade 

pública, a afastar a exigência de qualquer resultado naturalístico.

Sob esse prisma:

HABEAS CORPUS. PENAL. POSSE ILEGAL DE MUNIÇÕES DE USO 
PROIBIDO. ALEGADA ATIPICIDADE DA CONDUTA. NÃO 
OCORRÊNCIA. CRIME DE PERIGO ABSTRATO. ABOLITIO CRIMINIS 
TEMPORÁRIA NÃO ESTENDIDA AO PORTE, NEM À POSSE DE 
ARMA OU DE MUNIÇÃO DE USO RESTRITO. ORDEM DE HABEAS 
CORPUS DENEGADA. 1. A conduta relativa à posse ilegal de 
munições de uso proibido, praticada em 13 de novembro de 2009, 
subsume-se, em tese, ao crime previsto no art. 16, caput, do Estatuto 
do Desarmamento. 2. O crime previsto no art. 16, caput, da Lei n.º 
10.826/2003 é um tipo penal alternativo que prevê quatorze condutas 
diferentes, de mera conduta e de perigo abstrato, não exigindo, assim, 
a ocorrência de nenhum resultado naturalístico para a sua 
consumação. (...) 4. Ordem de habeas corpus denegada. (HC nº 
217.403/SC, Relatora a Ministra Laurita Vaz, DJe de 16/10/2013.) 

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO SUBSTITUTIVA DE RECURSO 
ESPECIAL. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. ART. 16 DA LEI Nº 
10.826/03. TRANSPORTE DE MUNIÇÃO. DELITO DE PERIGO 
ABSTRATO. SUBSTITUIÇÃO DA PENA POR MEDIDAS RESTRITIVAS 
DE DIREITOS. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE PATENTE. NÃO CONHECIMENTO. (...) 2. Conforme 
entendimento já firmado pela Sexta Turma desta Corte, a conduta de 
portar munição é típica, eis que configura delito de perigo abstrato. 3. 
A matéria que não foi debatida pelo Tribunal de origem não pode ser 
examinada pelo Superior Tribunal de Justiça, sob pena de indevida 
supressão de instância. 4. Writ não conhecido. (HC n.º 178.225/SP, 
Relatora a Ministra Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 
19/9/2013.)

HABEAS CORPUS. PORTE ILEGAL DE MUNIÇÃO DE USO 
PERMITIDO. TIPICIDADE MATERIAL. PERÍCIA. PRESCINDIBILIDADE. 
CRIME DE MERA CONDUTA E DE PERIGO ABSTRADO. ORDEM 
DENEGADA. 1. O crime de porte ilegal de munição é de mera conduta 
e de perigo abstrato, porque se consuma no simples fato de carregar 
consigo, sem autorização legal, os objetos apreendidos e a 
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potencialidade lesiva é presumida, independe da comprovação, por 
perícia, do efetivo prejuízo ou lesão ao bem jurídico tutelado - 
proteção à sociedade. Precedentes. 2. Ordem denegada. (HC n.º 
163.776/RJ, de minha relatoria, DJe de 12/6/2012.)

O Supremo Tribunal Federal possui idêntico entendimento:

HABEAS CORPUS. PORTE ILEGAL DE MUNIÇÃO. ALEGAÇÃO DE 
ATIPICIDADE. CRIME DE MERA CONDUTA. ORDEM DENEGADA. 1. O 
tipo penal do art. 14, da Lei n 10.826/03, ao prever as condutas de 
portar, deter, adquirir, fornecer, receber, ter em depósito, transportar, 
ceder, ainda que gratuitamente, emprestar, remeter, empregar, 
manter sob guarda ou ocultar arma de fogo, acessório ou munição, de 
uso permitido, sem autorização e em desacordo com determinação 
legal e regulamentar, contempla crime de mera conduta, sendo 
suficiente a ação de portar ilegalmente a munição. 2. Objetiva-se, 
assim, antecipar a punição de fatos que apresentam potencial lesivo é 
população, prevenindo a prática de crimes. Precedentes. 3. Ordem 
denegada. (HC n.º 119.154/BA, Relator o Ministro Teori Zavascki, 
DJe de 11/12/2013.)

De mais a mais, a orientação desta Corte é no sentido de que não se aplica 

o princípio da insignificância em casos como o presente, não havendo falar em ausência 

de lesividade da conduta praticada, considerando, notadamente, que o objeto jurídico 

tutelado pela norma é a segurança pública e a paz social.

Nesse sentido:

PROCESSUAL PENAL E PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO ESPECIAL, ORDINÁRIO OU DE REVISÃO CRIMINAL. 
NÃO CABIMENTO. ART. 12 E 16, IV, AMBOS DA LEI 10.826/03. 
ABOLITIO CRIMINIS. ATIPICIDADE. INOCORRÊNCIA. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. AFASTADO.
[...]
3. Não incide à espécie, o princípio da insignificância, pois a conduta 
do paciente constitui crime de perigo abstrato, sendo irrelevante a 
quantidade de munição ou armas em poder do agente.
4. O legislador, ao criminalizar o porte de armas e munições, seja de 
uso permitido ou restrito, preocupou-se, essencialmente, com o risco 
que a posse ou o porte de armas de fogo e munições representa para 
bens jurídicos fundamentais, tais como a vida, o patrimônio e a 
integridade física.
5. Habeas corpus não conhecido. (HC n.º 284.670/RS, Relator o 
Ministro Nefi Cordeiro, DJe de 3/6/2014.)

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. INOCORRÊNCIA. DECISÃO 
RECORRIDA EM MANIFESTO CONFRONTO COM JURISPRUDÊNCIA 
DOMINANTE DE TRIBUNAL SUPERIOR. TRÁFICO INTERNACIONAL 
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DE MUNIÇÃO. LEI Nº 10.826/2003. PRINCÍPIO DA AUSÊNCIA DE 
LESIVIDADE. INAPLICABILIDADE. POTENCIALIDADE LESIVA. CRIME 
DE PERIGO ABSTRATO.
[...]
2. Pacificou-se neste Superior Tribunal de Justiça o entendimento de 
que não se aplica o princípio da insignificância, não havendo falar em 
ausência de lesividade, aos crimes previstos na Lei n. 10.826/2003, 
nos quais o objeto jurídico tutelado é a segurança pública e a paz 
social.
3. Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp n.º 1.252.964/PR, 
Relatora a Ministra Maria Thereza de Assis Moura, DJe 
28/11/2013.)

RECURSO ESPECIAL. DIREITO PENAL. ART. 18 DA LEI N. 
10.826/2003. IMPORTAÇÃO ILEGAL DE MUNIÇÃO. OBJETO 
JURÍDICO TUTELADO É A SEGURANÇA PÚBLICA E A PAZ SOCIAL. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICAÇÃO. ALTA 
REPROVABILIDADE DA CONDUTA. RESTABELECIMENTO DA 
SENTENÇA CONDENATÓRIA. Recurso especial provido. (REsp n.º 
1.258.447/RS, Relator o Ministro Sebastião Reis Júnior, DJe de 
13/12/2012.)

PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. ART. 16 DA LEI 
10.826/03. POSSE ILEGAL DE MUNIÇÃO DE USO RESTRITO. CRIME 
DE PERIGO ABSTRATO. CONDUTA FLAGRADA EM 15/12/05. 
TIPICIDADE DA CONDUTA. NÃO-APREENSÃO DE ARMA DE FOGO. 
IRRELEVÂNCIA. ORDEM DENEGADA.
1. A segurança coletiva é o objeto jurídico imediato dos tipos penais 
compreendidos entre os arts. 12 e 18 da Lei 10.826/03, com os quais 
visa o legislador, mediatamente, proteger a vida, a integridade física, a 
saúde, o patrimônio, entre outros bem jurídicos fundamentais.
2. Consoante o firme entendimento jurisprudencial do Superior 
Tribunal de Justiça, tais crimes são de perigo abstrato, do que se 
conclui ser presumida a ofensividade da conduta ao bem jurídico 
tutelado.
[...]
5. Ordem denegada. (HC n.º 108.604/DF, Relator o Ministro Arnaldo 
Esteves Lima, DJe de 29/6/2009.)

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.

É como voto.
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MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00036473320098260278  20130000547205  2780120090036471  36473320098260278

EM MESA JULGADO: 07/08/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : PAULO SERGIO GUARDIA FILHO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : DILSON JUSTINO FERREIRA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes do Sistema 
Nacional de Armas

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Regina Helena Costa, Laurita Vaz e Jorge Mussi 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
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